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                                              RESUMO 

De acordo com o Ministério da Saúde (MS), cerca de 20 milhões de bebês prematuros 

e com baixo peso ao nascer (menos de 2,5 kg) nascem todos os anos no mundo. A 

amamentação desempenha um papel fundamental na saúde da criança, oferecendo 

benefícios nutricionais, imunológicos, emocionais, econômicos e sociais, além de con-

tribuir significativamente para o seu desenvolvimento e trazer vantagens à saúde da 

mãe. O objetivo deste estudo é desenvolver e validar uma tecnologia educativa do 

tipo ebook digital para apoio nas consultas dos profissionais da Estratégia de Saúde 

da Família sobre aleitamento materno em Unidades de Atenção Primária à Saúde 

(UAPS), com Sala de Apoio à Mulher que Amamenta/Coleta de Leite Humano. A 

metodologia aplicada foi de estudo de natureza aplicada, carácter transversal, 

descritivo, de abordagem quantitativa, que realizar-se-á com profissionais de saúde 

(médicos, enfermeiros, dentistas, auxiliar de saúde bucal, técnico de enfermagem, 

Agente Comunitário de Saúde – ACS, das unidades Básicas de Saúde (UBS), que 

dispõem de Sala de Apoio à Mulher que Amamenta/Coleta de Leite Humano de 

Fortaleza-Ceará. A seleção das unidades de saúde foi por conveniência, tendo como 

população alvo todos os profissionais de saúde, lotados na unidade. A coleta de dados 

foi realizada através de questionários online, elaborado através do google forms. Os 

resultados da presente análise evidência que, embora o questionário possua estrutura 

inicial promissora, ainda exige melhorias para assegurar uma avaliação precisa das 

práticas e conhecimentos sobre aleitamento materno, especialmente em ambientes 

clínicos ou comunitários que visem fortalecer as ações de incentivo ao aleitamento 

exclusivo até os seis meses e complementado até dois anos ou mais. No que diz 

respeito ao coeficiente de correlação intraclasse (CCI), os resultados evidenciam uma 

confiabilidade moderada a elevada significância estatística. Já as medidas únicas 

apresentaram um CCI baixo, o que indica que, isoladamente, cada item não apresenta 

alta confiabilidade. Considera-se neste estudo que a utilização de instrumentos 

validados, a ampliação da amostra e a combinação de métodos quantitativos e 

qualitativos são caminhos promissores para aprofundar a compreensão sobre o tema. 

O aleitamento materno, além de um ato natural, é uma prática complexa que envolve 

fatores culturais, emocionais e de saúde, exigindo abordagens integradas e contínuas 

de estudo e intervenção. 

Palavras-chave: amamentação; atenção primária; conhecimento profissional. 



ABSTRACT 

 

According to the Ministry of Health (MS), approximately 20 million premature and low 

birth weight babies (less than 2.5 kg) are born every year worldwide. Breastfeeding 

plays a fundamental role in the health of children, offering nutritional, immunological, 

emotional, economic and social benefits, in addition to contributing significantly to their 

development and bringing advantages to the mother's health. The objective of this 

study is to develop and validate an educational technology in the form of a digital ebook 

to support consultations by Family Health Strategy professionals on breastfeeding in 

Primary Health Care Units (UAPS), with a Support Room for Women Who Breast-

feed/Human Milk Collection. The methodology applied was an applied, cross-sectional, 

descriptive study with a quantitative approach, which will be carried out with health 

professionals (doctors, nurses, dentists, oral health assistants, nursing technicians, 

Community Health Agents - ACS) from the Basic Health Units (UBS) that have a Sup-

port Room for Breastfeeding Women/Human Milk Collection in Fortaleza-Ceará. The 

selection of health units was by convenience, with all health professionals assigned to 

the unit as the target population. Data collection was carried out through online ques-

tionnaires, prepared using Google Forms. The results of this analysis show that, alt-

hough the questionnaire has a promising initial structure, it still requires improvements 

to ensure an accurate assessment of practices and knowledge about breastfeeding, 

especially in clinical or community settings that aim to strengthen actions to encourage 

exclusive breastfeeding up to six months and supplemented breastfeeding up to two 

years or more. Regarding the intraclass correlation coefficient (ICC), the results show 

moderate to high reliability. statistical significance. Single measures, on the other hand, 

presented a low ICC, which indicates that, in isolation, each item does not present high 

reliability. This study considers that the use of validated instruments, the expansion of 

the sample and the combination of quantitative and qualitative methods are promising 

ways to deepen the understanding of the topic. Breastfeeding, in addition to being a 

natural act, is a complex practice that involves cultural, emotional and health factors, 

requiring integrated and continuous approaches to study and intervention. 

Keywords: breastfeeding; primary care; professional knowledge. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

De acordo com o Ministério da Saúde (MS), cerca de 20 milhões de bebês pre-

maturos e com baixo peso ao nascer (menos de 2,5 kg) nascem todos os anos no 

mundo. Infelizmente, aproximadamente um terço desses bebês não sobrevive ao pri-

meiro ano de vida. No Brasil, estima-se que cerca de 10% dos recém-nascidos che-

gam ao mundo antes do tempo gestacional previsto (Brasil, 2024). 

 A amamentação desempenha um papel fundamental na saúde da criança, ofe-

recendo benefícios nutricionais, imunológicos, emocionais, econômicos e sociais, 

além de contribuir significativamente para o seu desenvolvimento e trazer vantagens 

à saúde da mãe. No entanto, observa-se no Brasil um desmame precoce preocupante. 

Embora muitas mulheres iniciem o aleitamento materno no período pós-parto, grande 

parte não o mantém nem até o final do primeiro mês de vida do bebê (Moraes; Nasci-

mento; Silva, 2021). 

Nesse contexto, Pereira (2021) alerta que a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) recomenda que o aleitamento materno exclusivo (AME) seja mantido até os 

seis meses de vida do bebê. Somente após esse período é que a criança deve come-

çar a receber outros alimentos, a fim de suprir suas necessidades nutricionais, espe-

cialmente em relação ao ferro e às vitaminas. Esses alimentos podem ser comple-

mentares ao leite materno ou não, embora este continue sendo uma importante fonte 

de nutrientes.  

Vale salientar que na década de 1990, foram implementadas diversas estraté-

gias de promoção do aleitamento materno nos serviços de saúde. Entre elas, desta-

cam-se a Iniciativa Hospital Amigo da Criança, promovida pela OMS e pelo UNICEF, 

A Iniciativa Hospital Amigo da Criança propõe os "Dez Passos para o Sucesso da 

Amamentação", elaborados com base em revisões sistemáticas de ações voltadas à 

atenção primária (Alves et al., 2018; Zina, 2005).  

A amamentação traz importantes benefícios à saúde da mulher, atuando como 

fator de proteção contra doenças como câncer de mama, câncer de ovário e osteopo-

rose, ao reduzir o risco de fraturas ósseas. Além disso, contribui para uma involução 

uterina mais rápida, favorecida pela liberação de ocitocina, o que resulta em menor 

sangramento pós-parto e, consequentemente, em menores índices de anemia. 

Quando realizada de forma eficaz, a amamentação pode ainda favorecer um maior 

intervalo entre gestações, devido à amenorreia prolongada, e auxiliar na recuperação 
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do peso pré-gestacional em menos tempo, se comparada às mulheres que não ama-

mentam (Brasil, 2015). 

Apesar desses benefícios, a prevalência de AME em menores de seis meses 

em nível mundial, corresponde em 39%. No Brasil, a prevalência do AME em menores 

de seis meses apresentou tendência ascendente até 2006 (4,7%), no entanto, houve 

relativa estabilização entre 2006 e 2013 (36,6%) (Lima, et al, 2020).  

Fatores culturais, educacionais e sociais, assim como determinadas condições 

de saúde materna, podem representar obstáculos significativos à prática do aleita-

mento materno. Além disso, a adoção de técnicas inadequadas durante a amamenta-

ção pode levar a complicações, como traumas nos mamilos, ingurgitamento mamário 

e redução na produção de leite. Portanto, não basta que a mulher esteja informada 

sobre os benefícios da amamentação e opte por essa prática; é essencial que ela 

esteja inserida em um ambiente que favoreça o aleitamento e que conte com apoio 

adequado, tanto da família quanto dos profissionais de saúde (Mattos, 2024). 

Neste sentido, Dias et al., (2022) referem que o abandono, total ou parcial, do 

AM é caracterizado pela interrupção do aleitamento materno antes do  bebê completar 

seis meses de vida. Diversos fatores podem contribuir para o desmame precoce, mui-

tos deles relacionados à cultura, ao estilo de vida e à influência social. Entre as prin-

cipais causas, destacam-se a percepção de produção insuficiente de leite; a interpre-

tação equivocada do choro do bebê como sinal de fome; a necessidade de retorno 

precoce da mãe ao trabalho para contribuir com a renda familiar; problemas de saúde 

relacionados às mamas; e a recusa do seio por parte da criança. 

Para Abrantes et al., (2024), a interrupção precoce da amamentação está fre-

quentemente associada ao desconhecimento, por parte das mães, sobre os benefí-

cios do aleitamento materno. No entanto, outros fatores também desempenham um 

papel significativo nesse processo, como o despreparo de alguns profissionais de sa-

úde para oferecer orientações adequadas, o suporte insuficiente diante de complica-

ções durante a lactação, o aumento da participação da mulher no mercado de trabalho 

e as fragilidades nas políticas públicas voltadas à promoção e apoio à amamentação. 

Em 5 de setembro de 2024, foi publicada a Portaria MS nº 5.341, que altera a 

Portaria de Consolidação MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, instituindo a Rede 

Alyne como atualização da Rede Cegonha. Essa nova iniciativa tem como objetivo 

aprimorar a atenção à saúde materno-infantil e reduzir a mortalidade materna, com 

especial foco na população negra (Brasil, 2024).  
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Considerando que o modelo de atenção ao parto no Brasil ainda é majoritaria-

mente tradicional, centrado na figura do médico e na assistência hospitalar, a Rede 

Alyne propõe a reavaliação das políticas já existentes, articulando os diferentes níveis 

de atenção de forma integrada e sistêmica. Com isso, busca-se promover um novo 

modelo de cuidado à saúde da mulher e da criança, pautado na acessibilidade, na 

resolutividade e na integralidade das ações (Brasil, 2024). 

O Brasil tem demonstrado compromisso em melhorar a qualidade de vida dos 

recém-nascidos de baixo peso e reduzir a mortalidade materna em 25%. A Rede Alyne 

prevê a adoção de novos recursos para fortalecer a qualidade e a segurança na Aten-

ção Primária à Saúde (APS), incluindo maior acesso a métodos de planejamento re-

produtivo e assistência ao pré-natal de baixo risco (Lima et al., 2024).  

Diante de tantos benefícios, a promoção do aleitamento materno ocupa posição 

central nas ações da Rede Cegonha, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Instituída pela Portaria nº 1.459, de 24 de junho de 2011 e agora rede Alyne. Nesse 

contexto, destaca-se também a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil, que surgiu da 

integração entre as ações da Rede Amamenta Brasil e da ENPACS (Estratégia Naci-

onal para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Saudável), 

lançadas em 2008 e 2009, respectivamente. Essa iniciativa visa qualificar o cuidado 

com crianças de 0 a 2 anos, por meio da capacitação dos profissionais de saúde e da 

valorização da troca de experiências, promovendo práticas mais eficazes na atenção 

infantil (Brasil, 2015). 

Para mudar esse cenário, é necessária a realização de ações que visem pro-

mover a amamentação, apresentando as mães, as famílias e a comunidade os seus 

benefícios. Com a atual organização da rede de atenção à saúde brasileira, destaca-

se a importância dos profissionais da Estratégia de Saúde da Família (ESF) no de-

senvolvimento dessas ações, visto que esses profissionais têm contato com as mães 

desde o pré-natal, e continuarão tendo durante todo o desenvolvimento da criança, 

baseando-se no princípio da longitudinalidade (Andrade, et al, 2021).  

Assim, a ESF constitui um modelo de reorientação da atenção à saúde na Aten-

ção Básica, baseado em ações desenvolvidas por uma equipe interdisciplinar que 

abrange todos os ciclos de vida (Diniz, 2013). Estudos apontam que os profissionais 

de saúde precisam ser melhor capacitados e atualizados na promoção, proteção e 

apoio ao aleitamento materno, e para isso é necessário apoio político e investimento 

financeiro (Christoffel, et al, 2021; Walters; Phan; Mathisen, 2019).  
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Portanto, existe a necessidade de implantação de programas regulares de trei-

namento e monitoramento de cursos que capacitem e atualizem os profissionais atu-

antes na assistência às gestantes, mães e crianças na Atenção Primária em relação 

ao aleitamento materno e a alimentação complementar (Christoffel, et al, 2021).  

Neste contexto a questão problema que norteia este estudo é: como um livro 

digital utilizado nas consultas dos profissionais de saúde da ESF sobre aleitamento 

materno pode reduzir o abandono do AME. Assim, torna-se essencial avaliar o nível 

de conhecimento dos profissionais da ESF sobre aleitamento materno e verificar de 

que forma esses resultados podem subsidiar a elaboração de um livro digital educa-

tivo. 

Tem-se em Fortaleza, no Ceará, a Sala de Apoio à Mulher que 

Amamenta/Posto de Coleta de Leite Humano (SAMA/PCLH), nas UBS. É um 

equipamento criado pela Secretaria de Saúde de Fortaleza, que vem sendo 

disponibilizado desde maio de  2015, tendo a primeira sala implantada na Unidade de 

Atenção Primária à Saúde (UAPS), Rigoberto Romero,  Regional II (Melo, et al, 2021).  

Esta sala consiste em uma estrutura física simples, contendo uma cadeira 

confortável para a nutriz com a finalidade de fortalecer e apoiar as mães e mulheres 

trabalhadoras a fim de promover, proteger e apoiar as práticas da amamentação, 

acolhendo-as e amenizando suas angústias, evitando, assim, o desmame precoce. 

Nessa mesma sala, uma geladeeira, para a guarda de leite humano, ofertado pelas 

mães doadoreas, acondicionados em vidros para doação aos bancos de leite humano 

dos hospitais de Fortaleza-Ceará (Melo, et al, 2021). 

Esta pesquisa,  justifica-se  para a construção e validação de um questionário 

sobre conhecimento de AM com profissionais da saúde que trabalham nas  Unidades 

de Atenção Primária à Saúde (UAPS), com Sala de Apoio à Mulher que 

Amamenta/Coleta de Leite Humano em Fortale-Ceará, para elaboração de um livro 

digital para profissionais de saúde. 

Dessa forma, a elaboração desta dissertação é de grande relevância e tem sua 

justificativa nos resultados encontrados, com a potencialidade de estimular uma refle-

xão sobre a forma como os profissionais têm abordado a complexidade que envolve 

o aleitamento materno. Para os profissionais que participaram da pesquisa, trata-se 

de uma oportunidade de autoavaliação e análise crítica sobre sua compreensão e 

atuação diante dessa prática de alta relevância para o desenvolvimento pleno na pri-

meira infância. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral  

 

Avaliar o conhecimento de profissionais da estratégia de saúde da família sobre 

aleitamento materno para a elaboração de um livro digital. 

 

 

2.2 Objetivos Específicos  

 

• Descrever o perfil sociodemográfico dos profissionais que trabalham nas Uni-

dades com Sala de Apoio à Mulher que Amamenta/Coleta de Leite Humano; 

• Avaliar o conhecimento dos profissionais sobre aleitamento materno;  

• Elaborar o livro digital educativo voltado ao apoio dos profissionais nas orienta-

ções sobre aleitamento materno. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Leite Materno e AME 

 

O leite materno é o alimento ideal para a criança, por ser o mais completo  às 

suas necessidades, a partir do primeiro minuto da sua vida. Produzido naturalmente, 

o leite materno é o único que contém anticorpos e outras substâncias que protegem a 

criança de infecções prevalentes enquanto ela estiver sendo amamentada, como di-

arreias, infecções respiratórias, infecções de ouvidos (otites) e outras (Brasil, 2019). 

Várias são as vantagens da amamentação para o desenvolvimento físico, men-

tal e intelectual da criança. Estudos demonstram que a amamentação exclusiva nos 

primeiros seis meses de vida e sua continuidade nos primeiros anos protege contra 

doenças infecciosas. Isso porque o leite materno melhora a microbiota intestinal dos 

neonatos aumentando a capacidade de resistência aos agentes externos, evitando 

respostas pró-inflamatórias ou alérgicas anômalas (Bazzarella et al., 2022). 

Dos componentes que existem no leite materno destacam-se: As proteínas; os 

lipídeos; os ácidos graxos; as vitaminas A, B1, B2, B6, B12, D; o iodo; as imunoglo-

bulinas (IgA, IgG, IgM e IgD); e outros que auxiliam na proteção e desenvolvimento 

da criança, conforme figura 1 (Souza, 2018). 
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Figura 1: Componentes do leite materno 

 

Fonte:https://www.tetereinaldim.com.br/wp-content/uploads/2015/11/amamen-

tacao-1.png 

 

Conforme Rocha et al., (2018, p. 385): 

 

O leite humano apresenta comprovadas formas de redução/controle do sur-
gimento de doenças na infância com repercussões inclusive sobre a vida 
adulta dos indivíduos que receberam tal alimento. Dentre as diversas manei-
ras destaca-se sua capacidade de proteção anti-infecciosa por conter lacto-
bacilos promovendo a colonização entérica dos recém-nascidos e por conter 
fatores como a imunoglobulina A. 

 

Além dos nutrientes e componentes que atuam na defesa do organismo que o 

LM possui, o leite materno diminui a incidência de doenças diarreicas, botulismo, en-

terocolite, alergias, doenças infecciosas e respiratórias, doenças autoimunes entre 

outras. O LM estimula o desenvolvimento da criança e também contribui para que o 

útero da mulher volte ao tamanho normal de forma rápida e segura, impedindo a for-

mação de coágulos e evitando complicações durante a fase do puerpério (Passanha; 

Cervato-Mancuso; Silva, 2010). 

O leite materno ainda diminui o risco de morte em crianças, além de favorecer 

no desenvolvimento cognitivo e motor do lactente. Em relação à genitora, o ato de 

amamentar reduz a probabilidade de riscos de a genitora evoluir para um câncer de 

ovários além de perder peso durante a amamentação, prevenindo a mesma contra a 

obesidade (De Moura et al, 2015). 

https://www.tetereinaldim.com.br/wp-content/uploads/2015/11/amamentacao-1.png
https://www.tetereinaldim.com.br/wp-content/uploads/2015/11/amamentacao-1.png
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Entretanto, alguns fatores influenciam para que esta prática de amamentar não 

ocorra, entre eles estão: “etnia, escolaridade, idade materna, realização de pré-natal, 

via de parto, peso ao nascer, prematuridade e rotinas de trabalho das equipes de 

saúde que prestam assistência periparto às mães e aos recém-nascidos” (Rocha et 

al., 2018, p. 385). 

Quanto à prematuridade, muitas mães demoram a realizar o processo de apo-

jadura do leite, segundo Pereira (2018), esta complicação acontece porque o prema-

turo ainda não está preparado e não tem condições suficientes para realizar a sucção, 

assim, a mama não esvazia para que ocorra novamente a produção dos hormônios 

relacionados a síntese do seio materno, entretanto, com o passar dos dias, as mães 

manualmente retiram o leite para que a produção deste aconteça de forma regular. 

Conforme Menezes; Soares (2018, p. 06), 

 

Considerando que a composição do leite materno é dinâmica, observam-se 
alterações substanciais não somente ao longo do dia ou das mamadas, mas 
também ao longo dos dias. Assim, devido às alterações ao longo da lactação, 
o leite recebe três diferentes denominações: colostro, do 1º ao 7º dia pós-
parto; leite de transição, mais ou menos nas três primeiras semanas e, leite 
maduro, após as três semanas. 

 

O colostro é conhecido como o primeiro leite que sai das mamas, é com esta 

pequena quantidade de leite que o recém-nascido começa o processo de amamenta-

ção. Tem a cor amarelada, é viscoso e se encontra dentro dos alvéolos das mamas 

com sua formação no último trimestre de gestação. A descida do colostro por vezes 

acontece 30 hs após o parto, por isso muitas mães acham que não tem leite para 

oferecer ao recém-nascido. O colostro é rico em proteína, contém sódio, potássio, 

cloro e vitaminas lipossolúveis como E, A, K, além de ser descrito como uma vacina 

natural rica em anticorpos de transferência vertical (Santos, et al., 2017). 

O leite de transição, apresenta-se em maior quantidade do que o colostro, este 

é fabricado nas mamas a partir do sexto dia pós-parto, chegando a alcançar entre 600 

a 700ml/dia do décimo - quinto ao trigésimo dia pós-parto, neste período, as proteínas 

e minerais diminuem e a gordura e carboidratos aumenta até atingir as características 

do leite maduro (Menezes, 2018). 

Segundo Menezes (2018, p. 07): 

 

Quanto ao leite maduro, produzido após o décimo - quinto dia pós-parto, pos-
sui uma composição bem variada, mas sempre atendendo às necessidades 
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imunológicas, fisiológicas e nutricionais da criança. O leite maduro proporci-
ona 70kcal/100ml, tendo um volume médio em torno de 700 a 900mL/dia, ao 
longo dos primeiros meses pós-parto e aproximadamente 600ml/dia a partir 
do segundo semestre. Seus principais componentes são a água, proteínas, 
carboidratos, lipídeos, minerais e vitaminas 

 

De acordo com Campos et al. (2015), o AME consiste na oferta apenas do leite 

materno à criança, seja diretamente da mama ou ordenhado, incluindo leite humano 

de outra fonte, sem a introdução de outros líquidos ou sólidos, excetuando-se gotas 

ou xaropes contendo vitaminas, sais de reidratação oral, suplementos minerais ou 

medicamentos. 

Segundo Oliveira et al., (2017), o leite materno apresenta inúmeras vantagens, 

como a prevenção de alergias e doenças respiratórias, favorecimento do desenvolvi-

mento psicológico, melhor absorção de nutrientes, maior proteção imunológica, redu-

ção da mortalidade infantil e fortalecimento do vínculo afetivo entre mãe e bebê. 

As vantagens da amamentação vão além das propriedades biológicas únicas 

do leite humano, abrangendo também aspectos econômicos, com impacto positivo na 

vida da criança, da mulher, da família e do Estado.  

Machado et al. (2014) apontam que a baixa taxa de aleitamento materno e de 

AME está relacionada ao retorno precoce da mulher ao trabalho. Assim, a licença-

maternidade se apresenta como fator importante de proteção ao aleitamento. O es-

tudo revelou que mães com licença-maternidade apresentaram maior prevalência de 

AME em comparação àquelas que não dispunham do benefício. No Brasil, a licença-

maternidade é de 120 dias, podendo ser prorrogada para 180 dias por meio do Pro-

grama Empresa Cidadã. Muitas mulheres com emprego formal não usufruem do di-

reito por descumprimento da lei ou por estarem em contratos informais, o que favorece 

o desmame precoce. 

Maranhão et al. (2015) alertam que, apesar das comprovadas vantagens da 

amamentação exclusiva até o sexto mês de vida, o desmame precoce e a introdução 

da alimentação artificial tornam-se cada vez mais frequentes. 

Boccolini et al. (2010) reforçam que compreender os determinantes do aleita-

mento materno exclusivo é essencial para a saúde pública. Os estudos epidemiológi-

cos têm sido fundamentais para essa compreensão, mas os avanços em metodolo-

gias estatísticas e a complexidade dos fatores envolvidos no AME representam novos 

desafios para os pesquisadores. 
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Pereira et al. (2018) ressaltam que ações de promoção, proteção e apoio ao 

aleitamento materno são essenciais para melhorar a saúde infantil e organizar os ser-

viços de saúde. Tais ações, desenvolvidas nos hospitais, são cruciais para o início 

bem-sucedido da amamentação. 

Nesse sentido, Oliveira; Camacho e Tedstone (2001) destacam que uma revi-

são sistemática comprovou a eficácia de intervenções na atenção básica, o que fun-

damentou a criação da Iniciativa Unidade Básica Amiga da Amamentação (IUBAAM), 

que propõe o cumprimento dos Dez Passos para o Sucesso da Amamentação. 

Portanto, é fundamental implementar intervenções educativas em todos os ní-

veis de atenção, desde o pré-natal até o pós-parto tardio, levando em consideração 

as características socioculturais e econômicas da população. Um atendimento quali-

ficado e humanizado pode facilitar o processo de adaptação ao aleitamento, preve-

nindo dúvidas, dificuldades e possíveis complicações. 

 

3.2 As políticas de saúde e o aleitamento materno 

 

O início do século XX foi marcado por diversas transformações industriais e 

junto veio a indústria do leite. Por vezes, pesquisadores quiseram demonstrar que o 

leite humano não tinha os benefícios que o leite industrial oferecia, fato este que os 

profissionais de saúde começaram a prescrever como alimento benéfico o leite indus-

trial. Em 1974 o Programa Materno Infantil (PMI), tinha como objetivo a suplementa-

ção alimentar, junto com esta suplementação distribuía pacotes de leite em pó acom-

panhando a tendência mundial (Menezes, 2018). 

Neste contexto, vários movimentos sociais procuraram promover e incentivar o 

aleitamento materno, do qual em 1981 foi realizada a primeira pesquisa sobre o alei-

tamento materno e, nesta pesquisa foi evidenciado o desmame de forma precoce, foi 

evidenciado na pesquisa que este desmame ocorria devido a fatores socioeconômi-

cos, com maior frequência nas mães jovens, pobres, com baixo nível de escolaridade 

e menor número de filhos (Menezes, 2018). 

Segundo consta a Constituição Federal de 1988, toda mulher tem o direito de 

ter uma licença maternidade de 120 dias, não causando prejuízo do emprego e salá-

rio. Portanto, o retorno ao trabalho deve ter uma pausa de uma hora por dia e depen-

dendo da situação podendo ser parcelada em duas pausas de meia hora, para que 

esta possa amamentar seu filho até os seis meses de idade (Brasil, 2005).  



21 
 

 
 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) preco-

nizam que todas as crianças até dois anos de idade devam receber o leite materno 

independente de suas condições e salientam que até os seis meses seja feito de uso 

exclusivo, isto é, somente o leite materno para suprir as necessidades do menor (De 

Moura, et al, 2015). 

As políticas e programas desenvolvidos pelo MS são fundamentais para reali-

zar a consolidação destas ações. Assim, às políticas voltadas para o aleitamento ma-

terno são: Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – 2006; Política Nacional 

de Atenção Básica (PNAB) – 2011; Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

(PNAN) – 2012; a Política Nacional de Promoção, Proteção e Apoio ao Aleitamento 

Materno; e a Rede Cegonha – 2011. Todas envolvem o aleitamento materno para a 

qualidade da saúde da mulher e da criança (Brasil, 2015). 

Segundo o MS, a Rede Cegonha, instituída através da Portaria nº 1.459, de 24 

de junho de 2011, fundamenta-se nos princípios da humanização e da assistência, 

assegurando às crianças, o direito ao nascimento seguro, ao crescimento e ao desen-

volvimento saudáveis. 

Essa lei dá subsídios para a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil, da qual é 

resultante da integração das ações da Rede Amamenta Brasil e da Estratégia Nacio-

nal de Promoção da Alimentação Complementar Saudável (Enpacs). As ações foram 

lançadas em 2008 e 2009, com o intuito de promover a prática da atenção à saúde de 

crianças de 0 a 2 anos de idade e a capacitação dos profissionais de saúde para 

atuarem no aleitamento materno (Brasil, 2015). 

No âmbito internacional, as políticas do aleitamento materno envolvem estraté-

gias através dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e se desenvolvem de forma 

nacional como Pacto pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, o Pacto pela 

Vida e o Programa Mais Saúde (Brasil, 2013).  

A OMS e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) vêm realizando 

um esforço a nível mundial desenvolvendo estratégias para ampliar o tempo do alei-

tamento materno. Entre estas estratégias destacam-se a Iniciativa Hospital Amigo da 

Criança (IHAC), que enfatiza a importância dos serviços de saúde (hospitais e mater-

nidades) a participarem da tríade, “proteção, promoção e apoio ao aleitamento ma-

terno”. Seguindo as recomendações da IHAC, a unidade é tida como um referencial 

em aleitamento materno (Rocci; Fernandes, 2014). 
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Dessa forma são contempladas seis estratégias centrais a saber: a Rede Ama-

menta Brasil; a Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano (Rede BLH-BR); a Inici-

ativa Hospital Amigo da Criança (IHAC); a Proteção Legal ao Aleitamento Materno; o 

Monitoramento dos Indicadores de Aleitamento Materno; e a Mobilização Social (Kalil; 

Costa, 2016). 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Tipo de estudo 

 

Estudo de natureza aplicada, carácter transversal, descritivo, de abordagem 

quantitativa, realizado com profissionais de saúde (médicos, enfermeiros, dentistas, 

auxiliar de saúde bucal, técnico de enfermagem, Agente Comunitário de Saúde – 

ACS, das unidades Básicas de Saúde (UBS), que dispõem de Sala de Apoio à Mu-

lher que Amamenta/Coleta de Leite Humano de Fortaleza-Ceará. 

 

4.2 Local da pesquisa 

 

A pesquisa foi realizada em Fortaleza a capital do Ceará, que de acordo com 

o Censo Demográfico 2022, apresenta uma população de 2.428.708 habitantes. Atu-

almente, Fortaleza conta com as Salas de Apoio à Mulher que Amamenta/Posto de 

Coleta de Leite Humano instaladas em dezoito UBS, distribuídas nas seis regionais. 

A pesquisa foi realizada por conveniência, sendo os postos pesquisados: Posto Ri-

goberto  Romero - Rua Alameda das Graviolas, 195 – Cidade 2000 (Regional de Sa-

úde II); Posto Sandra Nogueira - Rua Josias Paula de Souza, s/n - (Regional de Saúde 

II) Posto Luís Franklin - Rua   Alexandre Vieira, s/n – Messejana (Regional de Saúde VI); 

); Posto Otoni Cardoso - Rua José Teixeira Costa, 643 – Paupina  (Regional de Saúde 

VI); Posto Roberto Bruno - Av. Borges de Melo,        910-        Bairro        de        Fátima        

(Regional        de        Saúde         IV).  

  

4.3 Coleta de dados 

 

A seleção das unidades de saúde foi por conveniência, tendo como população 

alvo os profissionais de saúde, lotados na unidade. A coleta de dados foi realizada 

através de questionários online, elaborado através do Google Forms. Foram incluídos 

no estudo profissionais de ambos os sexos, com idade menor igual a 59 anos, com 

mais de cinco anos de atuação na Atenção Primária e Saúde. Foram excluídos parti-

cipantes que estavam de férias ou licença médica, que não responderem os questio-

nários de forma completa e que não assinarem o termo de consentimento livre e es-

clarecido. 
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4.4 Validação do livro digital por especialistas e Instrumento de coleta 

 

Os profissionais foram convidados a participar da pesquisa e receberam todos 

os   esclarecimentos necessários para voluntariamente assinarem o termo de consen-

timento livre e  esclarecido (ANEXO 1). A coleta de dados, foi realizada mediante a 

aplicação de 2 questionários, sendo um referente a características sociodemográfi-

cas, elaborado pela pesquisadora, e contemplou informações como: sexo, idade, 

estado civil, profissão, tempo que exerce a profissão, renda mensal, vínculo empre-

gatício, participação de curso ou  treinamento sobre aleitamento materno (APÊN-

DICE 1) e o outro foi um questionário contendo perguntas fechadas em relação ao 

aleitamento materno, conforme o Caderno de Atenção Básica, Saúde da Criança, 

Aleitamento Materno e Alimentação Complementar. Brasília: Ministério da Saúde, 

2015 (APÊNDICE 2). 

As características sociodemográficas que foram utilizadas: sexo, idade (em 

anos), estado civil, profissão, tempo que exerce a profissão, escolaridade, renda 

familiar mensal, qual seu vínculo empregatício com UBS, participou de algum 

curso, treinamento sobre aleitamento materno. 

Foi avaliado cinco domínios sobre o conhecimento do aleitamento materno 

(AM): (1) compreensão sobre a práticas do AM; (2) benefícios do AM para o bebê; (3) 

benefícios do AM para a mãe; (4) possíveis restrições do AM; (5) alimentação da nu-

triz. As opções de respostas foram dadas em quatro alternativas, sendo dentre elas 

uma opção correta.  

Para estabelecer a validade do questionário, foi utilizado o método de aná-

lise de Delphi, onde o questionário foi enviado para dois juízes especialistas em 

Aleitamento Materno, que avaliaram a importância das questões e sua relevância 

para a prática clínica. As questões incluídas, foram consideradas como extrema-

mente importante ou muito importante, usando a escala de Likert de cinco pontos: 

pouco importante, não muito importante e sem importância.  Para estabelecer a 

validade do questionário e a clareza das perguntas, ele foi testado por 40 profissi-

onais das Unidades de Atenção Primária e o seu feedback sobre o questionário. 

Após a coleta, para validação, a fim de verificar a dimensionalidade do ins-

trumento foi realizada a análise exploratória dos dados e análise de componentes 

principais. Posteriormente, foi utilizada a técnica dos eixos principais com rotação 
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oblíqua. O pressuposto inicial é que a escala é formada por um único fator. A fim 

de assegurar que cada item representa o construto subjacente ao fator, foi estipu-

lada uma carga fatorial mínima de 0,45 para aceitar o item.  

O cálculo da precisão da escala foi realizado por meio do coeficiente alfa de 

Cronbach. Os resultados quantitativos categóricos foram apresentados em forma 

de percentuais e contagens e os numéricos em forma de medidas de tendência 

central e de dispersão. Foram realizados testes de normalidade de Kolmogorov-

Smirnov para as variáveis numéricas. Para variáveis categóricas, foi utilizado o 

teste de qui-quadrado para verificar associação. Foram considerados significativos 

valores de p inferiores a 0,05. Os dados obtidos na coleta foram tabulados e anali-

sados pelo software SAS 9.4 M7, SAS Inc. 

Para a elaboração do livro digital foi respondido os domínios pesquisados 

sobre o conhecimento do aleitamento materno, tendo como referência o Ministério 

da Saúde, 2015. 

 

4.5 Aspectos éticos 

 

O presente estudo foi submetido e avaliado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) do Centro Universitário Estácio, cumprindo as exigências da Resolução 

466/2012, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que determina as diretrizes de pes-

quisas            com seres humanos, com orientação e esclarecimentos prévios aos participan-

tes para assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
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5 RESULTADOS 

 

Os resultados apresentados se relacionam a pesquisa desta dissertação. A ta-

bela 1 apresenta o perfil dos entrevistados. 

 

Tabela 1: Perfil sociodemográfico dos entrevistados. 

 

Variáveis 

Total 

(N=40) 

Sexo:, n (%)  

Feminino 29 (72.5%) 

Masculino 11 (27.5%) 

  

Idade (em anos):  

N 40 

Mean (SD) 46.4 (11.33) 

Median (IQR) 47.0 (40.0, 

54.0) 

  

Estado civil: n (%)  

Casado (a) 15 (37.5%) 

Divorciado (a) 8 (20.0%) 

Solteiro(a) 15 (37.5%) 

União estável 2 (5.0%) 

  

Profissão: n (%)  

Agente comunitário de saúde (ACS) 20 (50.0%) 

Enfermeiro 9 (22.5%) 

Médico (a) 6 (15.0%) 

Técnico de enfermagem 5 (12.5%) 
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Variáveis 

Total 

(N=40) 

Tempo que exerce a profissão: n (%)  

6 a 10 anos 5 (12.5%) 

Mais de 10 anos 30 (75.0%) 

Menor ou igual a 5 anos 5 (12.5%) 

  

Escolaridade: n (%)  

Curso técnico 2 (5.0%) 

Ensino médio Completo 11 (27.5%) 

Graduação completa 5 (12.5%) 

Graduação incompleta 5 (12.5%) 

Pós-graduação lato senso (especialização) 14 (35.0%) 

Pós-graduação stricto sensu (mestrado ou doutorado) 3 (7.5%) 

  

Renda familiar mensal: n (%)  

1 a 2 salários-mínimos 8 (20.0%) 

2 a 3 salários-mínimos 15 (37.5%) 

4 a 5 salários-mínimos 7 (17.5%) 

Maior que 5 salários-mínimos 10 (25.0%) 

  

Qual seu vínculo empregatício com UBS: n (%)  

Concursado 32 (80.0%) 

Outro vínculo 8 (20.0%) 

  

Qual seria seu outro vínculo? n (%)  

Cooperativa 1 (7.7%) 

Nenhum 1 (7.7%) 

Privado 1 (7.7%) 
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Variáveis 

Total 

(N=40) 

Processo seletivo 1 (7.7%) 

Programa Mais Médicos para o Brasil 1 (7.7%) 

SMS 1 (7.7%) 

Celetista 2 (15.4%) 

Seleção 2 (15.4%) 

Ser assistente social 1 (7.7%) 

Temporário 1 (7.7%) 

Unimed 1 (7.7%) 

Missing 27 

  

Você já participou de algum curso, treinamento sobre aleita-

mento materno ?, n (%) 

 

Não 9 (22.5%) 

Sim 31 (77.5%) 

  

Se sim, há a quanto tempo? n (%)  

1 a 5 anos 20 (64.5%) 

6 a 10 anos 4 (12.9%) 

Mais de 10 anos 2 (6.5%) 

Menos de 1 ano 5 (16.1%) 

Missing 9 

Fonte: Elaboração própria, 2025 

 

Os dados apresentados revelam um perfil profissional e sociodemográfico di-

verso entre os 40 participantes. A maioria é do sexo feminino (72,5%) e possui uma 

média de idade de 46,4 anos, o que sugere um grupo com considerável experiência 

de vida e, possivelmente, de atuação na área da saúde.  

O estado civil predominante é dividido entre casados (37,5%) e solteiros 

(37,5%), com menor representatividade de divorciados e pessoas em união estável. 
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A profissão mais comum entre os participantes é a de Agente Comunitário de Saúde 

(50%), seguida por enfermeiros (22,5%) e médicos (15%). Notadamente, 75% dos 

respondentes têm mais de 10 anos de experiência profissional, indicando um público 

consolidado em suas carreiras. 

No que se refere à escolaridade, nota-se um bom nível de qualificação acadê-

mica: 42,5% possuem formação superior completa ou em andamento, e 42,5% pos-

suem pós-graduação lato ou stricto sensu, o que pode refletir um compromisso com a 

capacitação contínua. 

A maioria dos profissionais possui vínculo empregatício estável, sendo 80% 

concursados. A diversidade nos outros vínculos empregatícios (como cooperativa, 

processo seletivo, celetista e programas específicos como o Mais Médicos) demonstra 

a pluralidade de formas de contratação no sistema de saúde pública. Quanto à renda 

familiar, a maior parte (37,5%) recebe entre 2 e 3 salários-mínimos, enquanto 25% 

possuem uma renda superior a cinco salários-mínimos, evidenciando certa dispari-

dade econômica entre os profissionais. 

Observa-se também um dado relevante quanto à formação específica em alei-

tamento materno: 77,5% já participaram de cursos ou treinamentos sobre o tema, a 

maioria nos últimos cinco anos (64,5%), o que demonstrou a preocupação da gestão 

municipal da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Fortaleza-Ceará, com a educa-

ção permanente dos colaboradores da Rede de Atenção Básica com a atualização de 

conhecimentos voltados à saúde materno-infantil.  

No entanto, ainda há 22,5% que nunca participaram de nenhum tipo de capa-

citação nesse campo, o que sinaliza uma oportunidade de melhoria contínua. Este 

panorama indica que, apesar da sólida formação e experiência do grupo, é necessário 

fortalecer ainda mais as ações de educação permanente em temas prioritários para a 

atenção básica. 

A tabela 2 refere-se ao questionário elaborado para os profissionais de saúde 

sobre aleitamento materno. 
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Tabela 2: Compreensão sobre as práticas do aleitamento materno entre os profissi-

onais da Atenção Básica de Fortaleza-Ceará. 

 

Total 

(N=40) 

1.1 O Ministério da Saúde (MS), recomenda que o aleitamento materno 

exclusivo (AME) deve ser praticado até a criança completar qual idade 

em meses? n (%) 

 

3 meses 1 (2.5%) 

6 meses 39 

(97.5%) 

  

QUESTAO 1.1, n (%)  

Certo 40 

(100.0%) 

  

1.2 A alimentação complementar não deve ser ofertada ao bebê que 

recebe aleitamento materno exclusivo (AME), devido, a: n (%) 

 

Imaturidade do sistema digestório 24 

(60.0%) 

Não ser seguro 12 

(30.0%) 

Risco de engasgo 4 (10.0%) 

  

QUESTÃO 1.2, n (%)  

Certo 24 

(60.0%) 

Errado 16 

(40.0%) 

  

1.3 A amamentação pode ser ofertada de forma complementar até 

qual idade? n (%) 

 

> 12 meses 0 (0.0%) 

> 18 meses 0 (0.0%) 

> 24 meses 0 (0.0%) 



31 
 

 
 

Tabela 2: Compreensão sobre as práticas do aleitamento materno entre os profissi-

onais da Atenção Básica de Fortaleza-Ceará. 

 

Total 

(N=40) 

> 36 meses 0 (0.0%) 

Missing 40 

  

QUESTÃO 1.3, n (%)  

Certo 29 

(72.5%) 

Errado 11 

(27.5%) 

  

1.4 Qual momento da mamada o leite materno é mais calórico? n (%)  

Independe do momento 7 (17.5%) 

No início da mamada 11 

(27.5%) 

No meio da mamada 22 

(55.0%) 

  

  

  

1.5 Em relação a qualidade dos nutrientes, a fórmula infantil pode ter 

os mesmos benefícios do leite materno ? n (%) 

 

A depender de fórmulas especiais, é possível 4 (10.0%) 

Acredito que sim 1 (2.5%) 

Não apresenta a mesma qualidade 34 

(85.0%) 

Tenho certeza de que apresenta 1 (2.5%) 

  

QUESTÃO 1.5, n (%)  

Certo 34 

(85.0%) 
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Tabela 2: Compreensão sobre as práticas do aleitamento materno entre os profissi-

onais da Atenção Básica de Fortaleza-Ceará. 

 

Total 

(N=40) 

Errado 6 (15.0%) 

  

1.6 Entre os fatores que podem prejudicar o aleitamento materno, des-

taca-se: n (%) 

 

(LM) ao seio materno, com o uso de mamadeira 2 (5.0%) 

Apenas quando a mãe alterna a oferta do leite materno 2 (5.0%) 

Uso de mamadeira e chupetas 32 

(80.0%) 

Uso de mamadeira, a chupeta não influencia 4 (10.0%) 

  

QUESTÃO 1.6, n (%)  

Certo 32 

(80.0%) 

Errado 8 (20.0%) 

Fonte: Elaboração própria, 2025 

 

Os dados apresentados revelam um panorama misto quanto ao conhecimento 

dos profissionais da saúde sobre o aleitamento materno, evidenciando tanto acertos 

importantes quanto lacunas conceituais. A primeira questão (1.1) demonstrou um 

ótimo nível de acerto: 97,5% responderam corretamente que o aleitamento materno 

exclusivo (AME) deve ser mantido até os 6 meses de idade, conforme recomenda o 

Ministério da Saúde, e 100% foram classificados como corretos (possivelmente con-

siderando que mesmo a resposta equivocada foi desconsiderada ou corrigida em ou-

tra análise).  

Por outro lado, questões mais específicas e conceituais revelaram dificuldades. 

Na questão 1.2, apenas 60% responderam corretamente que a alimentação comple-

mentar precoce não deve ser ofertada devido à imaturidade do sistema digestivo do 

bebê.  

Essa taxa de erro (40%) é preocupante, pois reflete um conhecimento insufici-

ente sobre os riscos de introdução alimentar inadequada. A situação se agrava na 
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questão 1.4, onde todos os participantes erraram sobre o momento da mamada em 

que o leite materno é mais calórico, o que ocorre no final da mamada (leite posterior), 

por ser mais rico em gorduras. O fato de nenhum profissional ter acertado essa ques-

tão mostra uma falha importante no conhecimento técnico que pode impactar direta-

mente a orientação às lactantes. 

A questão 1.3, mesmo sem respostas diretas na tabela, mostra que 72,5% 

acertaram ao considerar que o aleitamento materno complementar pode ser mantido 

até pelo menos 2 anos ou mais, conforme as recomendações da Organização Mundial 

da Saúde. A maioria também compreende corretamente (85%) que a fórmula infantil 

não substitui o leite materno em qualidade nutricional (questão 1.5).  

Finalmente, a questão 1.6 indica que 80% sabem que o uso de mamadeiras e 

chupetas pode interferir negativamente na amamentação, o que é coerente com as 

evidências científicas sobre confusão de bicos e desmame precoce. No entanto, ainda 

há 20% com percepções equivocadas sobre esse tema. Em conjunto, os resultados 

mostram que embora haja boa base teórica geral, ainda existe a necessidade de ca-

pacitações, especialmente em aspectos fisiológicos e práticos da amamentação. 

A tabela 3 refere que sobre os benefícios do aleitamento materno para o bebê. 

 

Tabela 3: Benefícios do aleitamento materno para o bebê identificados pelos profis-

sionais da Atenção Básica de Fortaleza-Ceará. 

                                                                                                                       Total 

  (N=40) 

2.1 O aleitamento materno aumenta a inteligência do bebê? n (%)  

O aleitamento materno exclusive (AME), contribui para o desenvolvi-

mento neuro-infantil 

36 

(90.0%) 

O aleitamento materno exclusivo (AME) pode contribuir 4 (10.0%) 

  

QUESTÃO 2.1, n (%)  

Certo 36 

(90.0%) 

Errado 4 (10.0%) 
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                                                                                                                       Total 

  (N=40) 

2.2 É comprovado cientificamente que a amamentação estimula a in-

teração do bebê com a mãe. Em qual momento esse vínculo pode ser 

fortalecido? n (%) 

 

Durante todo período em que a amamentação for realizada 40 

(100.0%) 

  

QUESTÃO 2.2, n (%)  

Certo 40 

(100.0%) 

Fonte: Elaboração própria, 2025 

 

Os dados referentes às questões da seção 2 revelam um bom nível de conhe-

cimento dos profissionais de saúde sobre os benefícios psicossociais e cognitivos do 

aleitamento materno. Na questão 2.1, 90% dos participantes responderam correta-

mente que o aleitamento materno exclusivo contribui significativamente para o desen-

volvimento neuro infantil. Este dado é importante, pois reflete que a maioria reconhece 

o papel do leite materno não apenas na nutrição, mas também no desenvolvimento 

cognitivo e na inteligência do bebê, um aspecto já consolidado em vários estudos ci-

entíficos. 

Apesar da maioria ter acertado, os 10% que indicaram que o aleitamento “pode 

contribuir” demonstram uma visão mais incerta ou superficial do impacto comprovado 

da amamentação na neuroplasticidade e no desenvolvimento neurológico. Essa dú-

vida pode indicar a necessidade de maior aprofundamento teórico, especialmente no 

que diz respeito às evidências científicas que embasam as políticas públicas voltadas 

à promoção do aleitamento como um fator protetivo para o desenvolvimento infantil 

integral. 

Na questão 2.2, todos os participantes (100%) acertaram que o vínculo mãe-

bebê é estimulado durante todo o período em que ocorre a amamentação. Esse re-

sultado positivo é significativo, pois evidencia uma percepção unânime sobre a impor-

tância da amamentação como momento de interação afetiva e fortalecimento do laço 

entre mãe e filho.  
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Essa compreensão é fundamental para os profissionais que atuam na atenção 

primária, uma vez que são eles os principais orientadores das famílias no processo 

de cuidado com a criança. Isso reforça o compromisso desses profissionais em en-

xergar a amamentação além do aspecto nutricional, valorizando também seu papel 

emocional e relacional. 

A tabela 4 traz os benefícios do aleitamento materno para a mãe. 

 

Tabela 4: Benefícios do aleitamento materno para a mãe percebidos pelos profissio-

nais da Atenção Básica. 

 

 

Total 

(N=40) 

AE, n (%)  

  

3.1 A prática da amamentação, possibilita a mãe ao retorno do peso 

mais rápido? n  (%) 

 

Não existe comprovação científica em relação a esses aspectos 1 (2.5%) 

Sim, pois há aumento do gasto de energia para a produção do leite ma-

terno 

35 

(87.5%) 

Talvez ocorra essa perda, pois a mulher irá amamentar várias vezes ao 

dia 

4 

(10.0%) 

  

QUESTÃO 3.1, n (%)  

Certo 35 

(87.5%) 

Errado 5 

(12.5%) 

  

3.2 O aleitamento materno (AM), proteja a mãe contra doenças cardio-

vasculares, osteoporose e alguns tipos de câncer?  n (%) 

 

Não existe comprovação em relação à osteoporose 4 

(10.0%) 

Não é comprovado, apenas contra o câncer de mama 7 

(17.5%) 
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Total 

(N=40) 

Sim, apenas contra alguns tipos de cânceres 12 

(30.0%) 

Sim, contra todas essas doenças 17 

(42.5%) 

  

AI, n (%)  

  

QUESTÃO 3.2, n (%)  

Certo 17 

(42.5%) 

Errado 23 

(57.5%) 

Fonte: Elaboração própria, 2025 

 

Os dados da seção 3 abordam os benefícios do aleitamento materno para a 

saúde da mulher, revelando percepções parcialmente corretas entre os profissionais. 

Na questão 3.1, observa-se que 87,5% dos participantes responderam corretamente 

ao reconhecer que a amamentação contribui para o retorno mais rápido ao peso cor-

poral da mulher no pós-parto, devido ao aumento do gasto energético necessário para 

a produção de leite.  

Esse dado demonstra um bom entendimento por parte da maioria dos profissi-

onais sobre os efeitos fisiológicos positivos da amamentação, e reforça o papel da 

lactação na recuperação pós-natal. Apenas 12,5% erraram, o que indica um número 

relativamente pequeno de profissionais que ainda precisam de atualização sobre esse 

aspecto. 

Por outro lado, a questão 3.2 evidenciou uma significativa fragilidade no conhe-

cimento relacionado aos efeitos protetores do aleitamento materno sobre a saúde ma-

terna a longo prazo. Apenas 42,5% dos participantes acertaram ao afirmar que o alei-

tamento protege contra doenças cardiovasculares, osteoporose e alguns tipos de cân-

cer, como o de mama e ovário.  
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A maioria (57,5%) respondeu incorretamente, dividindo-se entre respostas que 

negam totalmente ou parcialmente essa proteção. Este resultado é preocupante, uma 

vez que a literatura científica já comprova os benefícios do aleitamento para a mãe, 

incluindo a redução do risco de doenças crônicas e degenerativas. 

Essa lacuna de conhecimento pode impactar diretamente na eficácia das ori-

entações prestadas às puérperas, especialmente no que se refere à motivação e ao 

empoderamento materno para manter o aleitamento por períodos prolongados. O 

dado reforça a necessidade de investimentos em capacitação e educação perma-

nente, com foco não apenas nos benefícios infantis da amamentação, mas também 

nos aspectos relacionados à saúde e ao bem-estar da mulher.  

A tabela 5 aborda as restrições do aleitamento materno 

 

Tabela 5: Possíveis restrições do aleitamento materno apontadas pelos profissionais 

da Atenção Básica de Fortaleza-Ceará. 

 

 

Total 

(N=40) 

4.1 Existe alguma doença, que impeça a mãe de amamentar? n (%)  

Existe apenas contraindicação às doenças transmitidas por vírus (ex.: 

gripe, Covid-19, etc) 

1 (2.5%) 

Não existe contraindicação em relação a nenhuma tipo de doença 1 (2.5%) 

Sim, mães infectadas pelo HIV (imunodeficiência humana) e pelo HTLV 

(vírus T-linfotrópico humano) 

37 

(92.5%) 

Sim, para todas as doenças transmitidas por vírus 1 (2.5%) 

  

QUESTÃO 4.1, n (%)  

Certo 37 

(92.5%) 

Errado 3 (7.5%) 

  

4.2 Mulher que está amamentando deve ter preocupação com o uso 

de medicamentos? n (%) 

 

Não, apenas algumas medicações como antibióticos 1 (2.5%) 
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Total 

(N=40) 

Sim, alguns medicamentos são contraindicados, recomenda-se ver a 

bula da medicação 

35 

(87.5%) 

Sim, todas as medicações contraindicado a amamentação 4 (10.0%) 

  

QUESTÃO 4.2, n (%)  

Certo 35 

(87.5%) 

Errado 5 (12.5%) 

Fonte: Elaboração própria, 2025 

 

Os dados referentes à seção 4 abordam situações que podem interferir na prá-

tica do aleitamento materno, como doenças maternas e uso de medicamentos, reve-

lando que a maioria dos profissionais de saúde possui conhecimento adequado, em-

bora ainda existam algumas lacunas importantes. 

Na questão 4.1, a maioria dos participantes (92,5%) respondeu corretamente 

que apenas algumas doenças específicas, como infecção pelo HIV e HTLV, consti-

tuem contraindicações absolutas ao aleitamento materno. Isso demonstra um bom 

nível de conhecimento em relação às orientações do Ministério da Saúde e da Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS).  

Contudo, 7,5% responderam de forma incorreta, acreditando que qualquer do-

ença viral impede a amamentação ou que não há nenhuma contraindicação, o que 

pode gerar orientações equivocadas às mães, com consequências negativas tanto 

para a saúde infantil quanto para a promoção do aleitamento. 

Na questão 4.2, 87,5% dos respondentes reconheceram corretamente que al-

guns medicamentos são contraindicados durante a amamentação e que, por isso, é 

necessário verificar a bula ou consultar fontes seguras. Isso demonstra uma atitude 

cautelosa e responsável, essencial no manejo clínico de lactantes.  

No entanto, 12,5% responderam de forma errônea, com parte afirmando que 

todas as medicações contraindicam a amamentação e outra parte dizendo que ape-
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nas antibióticos são problemáticos. Esse dado aponta a necessidade de aperfeiçoa-

mento no conhecimento farmacológico desses profissionais, pois a desinformação 

pode levar à interrupção desnecessária do aleitamento ou à exposição do bebê a 

substâncias potencialmente prejudiciais. 

Assim, os resultados indicam que, embora o conhecimento sobre doenças in-

fectocontagiosas e medicamentos na amamentação esteja em grande parte ade-

quado, ainda há margem para melhorias por meio de capacitações regulares, especi-

almente no esclarecimento sobre medicações compatíveis com o aleitamento e crité-

rios atualizados de contraindicação, evitando prejuízos tanto à mãe quanto ao bebê. 

A tabela 5 traz sobre a alimentação da nutriz. 

 

Tabela 5: Alimentação da nutriz segundo o conhecimento dos profissionais da Aten-

ção Básica. 

 

 

Total 

(N=40) 

5.1 Para a produção do leite materno, é recomendado a ingestão sufi-

ciente de? n (%) 

 

Alimentos fonte de calorias de boa qualidade, hipercalóricos e líquidos 20 

(50.0%) 

Alimentos ricos em proteínas (ex.: ovo, carnes, etc) 5 

(12.5%) 

Líquidos 15 

(37.5%) 

  

QUESTÃO 5.1, n (%)  

Certo 20 

(50.0%) 

Errado 20 

(50.0%) 

  

  



40 
 

 
 

 

 

Total 

(N=40) 

5.2 O café e outros produtos cafeinados (ex.: guaraná em pó, refrige-

rantes de cola, guaraná, etc), podem ser consumidos pela mãe que 

está amamentando?, n (%) 

 

A mãe pode consumir raramente 1 (2.5%) 

Alimentos fonte de cafeína devem ser evitados 14 

(35.0%) 

Não se recomenda o consumo 18 

(45.0%) 

Sim, pode ser consumido com moderação 7 

(17.5%) 

  

QUESTÃO 5.2, n (%)  

Certo 7 

(17.5%) 

Errado 33 

(82.5%) 

  

5.3 É recomendado que a nutriz, consuma três ou mais porções de 

leite e derivados por dia, assim como frutas e vegetais ricos em vita-

mina A (ex.: mamão, manga, goiaba, abóbora/jerimum, cenoura, etc)., 

n (%) 

 

Esses alimentos são indiferentes para a nutriz 1 (2.5%) 

Não, a nutriz não tem essa necessidade 1 (2.5%) 

Sim, a nutriz necessita apenas do consumo diário de cálcio 4 

(10.0%) 

Sim, esses alimentos devem ser consumidos diariamente 34 

(85.0%) 

  

QUESTÃO 5.3, n (%)  

Certo 34 

(85.0%) 
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Total 

(N=40) 

Errado 6 

(15.0%) 

 

 

Os dados apresentados na seção 5 dizem respeito à alimentação da nutriz 

(mãe que está amamentando) e revelam aspectos importantes sobre o conhecimento 

dos profissionais de saúde em relação à nutrição materna durante a lactação. Na 

questão 5.1, apenas 50% dos profissionais responderam corretamente que, para a 

produção adequada de leite materno, é recomendada a ingestão de alimentos calóri-

cos de boa qualidade e líquidos.  

A outra metade dos entrevistados responderam de forma incorreta, limitando-

se à ingestão apenas de proteínas ou líquidos. Isso evidencia que há uma divisão 

significativa no entendimento nutricional sobre as reais necessidades da lactante, o 

que pode comprometer as orientações fornecidas às mães e, por consequência, afetar 

a produção de leite e a saúde da mãe e do bebê. 

A questão 5.2 revelou um dado preocupante: 82,5% dos participantes erraram 

ao afirmar que alimentos com cafeína devem ser evitados ou não são recomendados 

durante a amamentação. Apenas 17,5% responderam corretamente que o consumo 

pode ser feito com moderação, de acordo com recomendações de entidades como a 

Organização Mundial da Saúde (OMS). O excesso de cautela ou desinformação pode 

levar a restrições alimentares desnecessárias, gerando ansiedade nas mães e dificul-

tando a adesão ao aleitamento. 

Por outro lado, os profissionais demonstraram um bom nível de conhecimento 

na questão 5.3, com 85% reconhecendo a importância do consumo diário de leite e 

derivados, frutas e vegetais ricos em vitamina A por parte da nutriz. Esse resultado 

mostra uma conscientização positiva sobre a importância dos micronutrientes para a 

saúde materno-infantil. No entanto, ainda há uma parcela (15%) que subestima essas 

recomendações nutricionais, evidenciando a necessidade de ações educativas contí-

nuas que reforcem as orientações nutricionais baseadas em evidências científicas. 
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Neste sentido, os dados da seção 5 indicam conhecimentos mistos sobre a 

nutrição da mãe lactante. Apesar de avanços em alguns pontos, ainda existem con-

ceitos equivocados e desatualizados que podem comprometer a promoção do aleita-

mento materno e a saúde das nutrizes. Investimentos em capacitações e atualizações 

periódicas se mostram fundamentais. 

A tabela 6 traz a estatística de confiabilidade das 15 questões aplicadas com 

os 40 profissionais de saúde. 

 

 

Tabela 6: Estatística de confiabilidade 

 

Alfa de Cronbach N de itens 

,640 15 

 

Fonte: Elaboração própria, 2025 

 

Confiabilidade do Instrumento – Alfa de Cronbach = 0,640. Esse valor indica 

uma confiabilidade moderada. Segundo a literatura: 

 

Valor do Alfa de Cronbach             Interpretação 

≥ 0,90                                                   Excelente 

0,80 – 0,89                                                  Boa 

0,70 – 0,79                                              Aceitável 

0,60 – 0,69                                    Questionável/Moderada 

0,50 – 0,59                                                  Fraca 

< 0,50                                                        Inaceitável 

 

Assim, o instrumento pode ser considerado moderadamente confiável, mas 

ainda precisa de melhorias para garantir maior consistência interna. Pode-se pensar 

em revisar ou eliminar itens com baixa variabilidade ou má correlação com o total.na 

tabela 7 tem-se a estatística dos itens. 

 

Tabela 7: Estatísticas dos itens respondidos, referentes ao questionário sobre aleita-

mento materno. 
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 Média Erro Desvio N 

Questão 1.1 1,00 ,000 40 

Questão 1.2 ,60 ,496 40 

Questão 1.3 ,73 ,452 40 

Questão 1.4 ,00 ,000 40 

Questão 1.5 ,85 ,362 40 

Questão 1.6 ,80 ,405 40 

Questão 2.1 ,90 ,304 40 

Questão 2.2 1,00 ,000 40 

Questão 3.1 ,88 ,335 40 

Questão 3.2 ,43 ,501 40 

Questão 4.1 ,93 ,267 40 

Questão 4.2 ,88 ,335 40 

Questão 5.1 ,50 ,506 40 

Questão 5.2 ,18 ,385 40 

Questão 5.3 ,85 ,362 40 

Fonte: Elaboração própria, 2025 

 

A tabela apresenta, para cada questão uma média das respostas (indicando a 

proporção de acertos ou respostas corretas), o erro padrão do desvio (Erro Desvio), 

que mede a variabilidade da média e o N (número de respondentes): todos os itens 

foram respondidos por 40 pessoas. 

As questões 1.1, 1.4 e 2.2 apresentaram média 1,00, ou seja, todos os partici-

pantes acertaram essas questões. Apesar disso indicar consenso, também pode su-

gerir que esses itens são muito fáceis e pouco discriminativos (não diferenciam os 

níveis de conhecimento dos respondentes). 

A questão 3.2 apresentou a menor média (0,43), o que indica maior dificuldade 

ou desconhecimento por parte dos respondentes. Algumas questões com médias in-

termediárias (por exemplo, 1.3 – 0,73, 1.6 – 0,80, 5.3 – 0,85) demonstram bom poder 

discriminativo, sendo úteis na avaliação da variação de conhecimento ou opinião. 

Dentro do que foi identificado na tabela tem-se que revisar os itens com acerto 

total (média = 1,00): podem ser retirados ou reformulados para ampliar a variabilidade 

e melhorar o índice de confiabilidade, reavaliar a formulação da questão 3.2, que teve 

muitos erros. Isso pode indicar má formulação ou necessidade de reforço do conteúdo 

associado, aplicar uma análise de correlação item-total, caso ainda não tenha sido 

feita, para verificar quais itens contribuem pouco para a consistência geral e podem 
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ser eliminados ou modificados e testar novamente após ajustes: ao remover ou me-

lhorar os itens problemáticos, o Alfa de Cronbach pode ser recalculado com expecta-

tiva de aumento. 

A tabela 8 mostra a estatística de item-total como análise essencial para verifi-

car a qualidade de cada item de um questionário quanto à consistência interna com o 

total do instrumento. 

 

 

 

Tabela 8: Estatística total sobre os domínios do questionário aplicado aos profissionais 

da Atenção Básica referentes ao conhecimento sobre aleitamento Materno.  

 

 

 

Média de escala 

se o item for ex-

cluído 

Variância de es-

cala se o item for 

excluído 

Correlação de 

item total corri-

gida 

Alfa de Cronbach 

se o item for ex-

cluído 

Questão 

1.1 

9,50 4,769 ,000 ,644 

Questão 

1.2 

9,90 3,631 ,472 ,581 

Questão 

1.3 

9,78 3,717 ,486 ,580 

Questão 

1.4 

10,50 4,769 ,000 ,644 

Questão 

1.5 

9,65 4,233 ,272 ,622 

Questão 

1.6 

9,70 3,959 ,401 ,599 

Questão 

2.1 

9,60 4,349 ,259 ,625 

Questão 

2.2 

9,50 4,769 ,000 ,644 

Questão 

3.1 

9,63 4,292 ,263 ,623 

Questão 

3.2 

10,08 3,969 ,276 ,624 

Questão 

4.1 

9,58 4,507 ,169 ,635 
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Questão 

4.2 

9,63 4,189 ,341 ,612 

Questão 

5.1 

10,00 4,051 ,226 ,635 

Questão 

5.2 

10,33 4,430 ,118 ,646 

Questão 

5.3 

9,65 4,285 ,236 ,627 

Fonte: Elaboração própria, 2025 

 

Com base nos dados fornecidos sobre as Estatísticas de item-total, foi identifi-

cado que o alfa de Cronbach total informado anteriormente foi 0,640, indicando con-

sistência interna moderada. O ideal seria um valor ≥ 0,7 para pesquisas iniciais, e ≥ 

0,8 para estudos mais robustos. 

Os itens identificados com mais problemas com correlação zero foram: Q.1.1, 

Q.1.4, Q.2.2: Essas questões não apresentam nenhuma correlação com o total corri-

gido, ou seja, não discriminam entre os participantes. São fortes candidatas à exclu-

são ou reformulação. Os itens com correlação fraca (< 0,3) foram: Q.1.5, Q.2.1, Q.3.1, 

Q.3.2, Q.4.1, Q.5.1, Q.5.2, Q.5.3: Todos esses itens têm baixa correlação, contribu-

indo pouco para a coerência interna do questionário. Já os itens com melhores de-

sempenhos (correlação > 0,4) foram: Q.1.2, Q.1.3, Q.1.6, Q.4.2: São os itens que 

apresentam melhor relação com o total, e devem ser mantidos no instrumento. 

Necessita-se de modificações ou exclusões nos itens inferiores a 0,4, isto é, os 

itens com correlação zero podem estar mal formulados, confusos ou fáceis demais 

(como Q.1.1, que tem média 1,00), os itens com correlação entre 0,1 e 0,3 tem que 

verificar clareza, relevância e alinhamento com o construto, deve ser mantidos os itens 

com boa correlação (acima de 0,4), pois são consistentes com o restante da escala. 

Considera-se que com essas modificações, é provável que o Alfa de Cronbach au-

mente significativamente, melhorando a confiabilidade geral do instrumento. 

A tabela 9 representa a estatística total da escala. 

 

Tabela 9: Estatísticas de escala 

 

Média Variância Erro Desvio N de itens 

10,50 4,769 2,184 15 

Fonte: Elaboração própria, 2025 
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A estatística descritiva da escala analisada oferece uma visão geral do com-

portamento dos dados coletados por meio do instrumento composto por 15 itens, vol-

tado à avaliação de aspectos relacionados ao aleitamento materno. A média total da 

escala foi de 10,50, o que indica que, de forma geral, os participantes apresentaram 

uma pontuação moderada dentro da escala.  

Essa média pode ser interpretada como um reflexo do conhecimento, atitude 

ou prática média dos respondentes sobre o tema investigado. Segundo Pasquali 

(2017), a média é uma medida central que permite verificar a tendência geral das 

respostas, sendo especialmente útil na construção e validação de instrumentos psico-

métricos. 

A variância da escala foi de 4,769, mostrando uma dispersão relativamente mo-

derada dos dados em relação à média. A variância, como medida de dispersão, indica 

o quanto as respostas variaram entre os participantes. Quanto maior a variância, 

maior a heterogeneidade nas respostas (o que pode indicar diferentes níveis de com-

preensão ou experiências sobre o aleitamento materno).  

Conforme Schober; Mascha e Vetter (2021), em instrumentos de avaliação em 

saúde, uma variância adequada é desejável, pois aponta para uma boa capacidade 

de discriminação do instrumento entre diferentes perfis de respondentes. O erro pa-

drão da média foi de 2,184, o que representa o desvio da média amostral em relação 

à média populacional esperada.  

Um erro padrão elevado pode indicar menor precisão na estimativa da média, 

especialmente em amostras pequenas. Para Kaplan e Hays (2022), valores menores 

de erro padrão são mais desejáveis, pois oferecem maior confiança sobre a represen-

tatividade da média obtida. No entanto, o valor observado ainda é aceitável para aná-

lises exploratórias, principalmente em estudos piloto ou de validação inicial. 

O número total de itens da escala foi 15, o que é considerado adequado para 

instrumentos de avaliação de constructos específicos, desde que esses itens apre-

sentem coerência interna e boa discriminação. A quantidade de itens deve ser sufici-

ente para cobrir todas as dimensões do fenômeno estudado sem se tornar excessiva 

a ponto de gerar fadiga nos respondentes. A Diretriz de Aleitamento Materno (Brasil, 

2015) reforça a importância de instrumentos bem estruturados e validados para sub-

sidiar ações e políticas de saúde que promovam o aleitamento exclusivo até os seis 

meses de vida e continuado até os dois anos ou mais. 
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Portanto, a estatística da escala demonstra um comportamento geral aceitável 

do instrumento, com média e variância adequadas, embora o erro padrão sugira a 

necessidade de atenção quanto à precisão dos resultados. A consistência dos dados 

deve ser interpretada em conjunto com outras análises, como a confiabilidade pelo 

alfa de Cronbach e a correlação item-total, para uma avaliação completa da qualidade 

psicométrica do questionário. 

A tabela 10 representa o Coeficiente de correlação intraclasse das respostas. 

 

Tabela 10: Coeficiente de correlação intraclasse 

 

 

Correla-

ção  

Intervalo de Confiança 95% 

Teste F com Valor 

True 

Limite infe-

rior 

Limite supe-

rior Valor df1 df2 Sig 

Medidas únicas ,106a ,052 ,195 2,780 39 546 ,000 

Medidas mé-

dias 

,640c ,454 ,784 2,780 39 546 ,000 

Fonte: Elaboração própria, 2025 

 

Os dados referentes ao coeficiente de correlação intraclasse (CCI) revelam im-

portantes informações sobre a confiabilidade do instrumento utilizado na avaliação 

dos conhecimentos sobre aleitamento materno. O valor do CCI para medidas únicas 

foi de 0,106, com intervalo de confiança entre 0,052 e 0,195, o que indica baixa con-

fiabilidade quando os itens são analisados individualmente.  

Em contrapartida, o CCI para medidas médias foi de 0,640, com intervalo entre 

0,454 e 0,784 e valor de significância estatística (p< 0,001), demonstrando confiabili-

dade moderada ao se considerar a média das respostas. Segundo Coelho Alves et al. 

(2024), valores de CCI acima de 0,60 já indicam uma consistência aceitável entre os 

itens de um instrumento, reforçando a utilidade de análises psicométricas para a vali-

dação de questionários em saúde. 

Essas análises são fundamentais no contexto do aleitamento materno, tema 

prioritário nas políticas públicas de saúde. A Diretriz para Promoção, Proteção e Apoio 

ao Aleitamento Materno, publicada pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2015), enfatiza a 

necessidade de instrumentos avaliativos confiáveis para subsidiar ações educativas e 

assistenciais voltadas ao incentivo da amamentação.  
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A identificação de um CCI satisfatório para medidas médias sustenta a aplica-

ção do questionário como ferramenta de apoio em ações voltadas à educação em 

saúde, especialmente no que tange à capacitação de profissionais e à orientação das 

mães sobre os benefícios da amamentação exclusiva até os seis meses de vida. Es-

tudos recentes, como o de Lotto e Linhares (2018), reforçam a importância de utilizar 

instrumentos psicometricamente validados para garantir qualidade na coleta e inter-

pretação de dados em pesquisas sobre práticas de amamentação. 
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6 DISCUSSÃO 

 

A análise estatística apresentada revela importantes aspectos relacionados à 

confiabilidade de um instrumento de pesquisa voltado para avaliar dimensões do alei-

tamento materno. A consistência interna do questionário foi avaliada por meio do co-

eficiente alfa de Cronbach, cujo valor geral encontrado foi de 0,640, indicando uma 

consistência moderada, mas abaixo do ideal para instrumentos com fins diagnósticos 

ou científicos, conforme sugerido por Pasquali (2017). A escala foi composta por 15 

itens, e sua média geral foi de 10,50, com variância de 4,769 e desvio-padrão de 

2,184. 

A tabela de estatísticas item-total revelou que alguns itens apresentaram cor-

relação total corrigida igual a zero, como as questões 1.1, 1.4 e 2.2. Esses itens não 

demonstraram nenhuma relação com a pontuação total da escala, o que pode indicar 

que não estão medindo adequadamente o construto investigado, como recomenda a 

Diretriz de Aleitamento Materno do Ministério da Saúde (2015), que enfatiza a neces-

sidade de instrumentos validados para avaliar ações e conhecimentos relacionados à 

amamentação. Já os itens 1.2, 1.3, 1.6 e 4.2 apresentaram correlações acima de 0,4, 

mostrando boa contribuição à escala e alinhamento com os objetivos propostos. 

Além disso, foi realizada a análise de confiabilidade com exclusão de itens, que 

evidenciou uma possível melhoria no valor do alfa de Cronbach caso algumas ques-

tões fossem removidas, como a 1.2 e 1.3. Isso sugere que o instrumento pode ser 

otimizado com a exclusão ou reformulação de itens de baixa correlação, corroborando 

o que afirmam autores contemporâneos como Almeida (2023), que defendem a im-

portância da depuração estatística de instrumentos para garantir sua robustez cientí-

fica, especialmente quando utilizados em políticas públicas de saúde. 

A estatística de correlação intraclasse (ICC) também foi considerada, demons-

trando um valor de 0,640 (confiança entre 0,454 e 0,784), o que indica um grau de 

concordância moderado entre os avaliadores ou respostas. Isso respalda a confiabili-

dade do instrumento em contextos de aplicação coletiva, desde que os itens de baixa 

correlação sejam revistos. De acordo com Monteiro e Hora (2014), a utilização do ICC 

é fundamental em estudos com múltiplos observadores ou em pesquisas de saúde 

pública, pois garante a estabilidade das respostas ao longo do tempo ou entre dife-

rentes grupos. 
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Em consonância com as Diretrizes para a Promoção, Proteção e Apoio ao Alei-

tamento Materno (Brasil, 2015), que recomendam avaliações sistemáticas e científi-

cas das ações voltadas à amamentação, é essencial que os instrumentos utilizados 

sejam validados estatisticamente e culturalmente. A presente análise evidencia que, 

embora o questionário possua estrutura inicial promissora, ainda exige melhorias para 

assegurar uma avaliação precisa das práticas e conhecimentos sobre aleitamento ma-

terno, especialmente em ambientes clínicos ou comunitários que visem fortalecer as 

ações de incentivo ao aleitamento exclusivo até os seis meses e complementado até 

dois anos ou mais. 

Neste sentido, as tabelas apresentadas oferecem uma análise abrangente da 

confiabilidade e consistência interna do instrumento aplicado indicando boa discrimi-

nação, o alfa de Cronbach geral da escala revelou uma confiabilidade moderada. Em-

bora os números sejam de grande importância, necessita-se de ajustes, conforme su-

gerem Prodossimo et al. (2021), que destacam a relevância de análises psicométricas 

robustas em instrumentos voltados à saúde. 

No que diz respeito ao coeficiente de correlação intraclasse (CCI), os resulta-

dos evidenciam uma confiabilidade moderada a elevada significância estatística. Já 

as medidas únicas apresentaram um CCI baixo, o que indica que, isoladamente, cada 

item não apresenta alta confiabilidade. Segundo Leite et al., (2018), a correlação in-

traclasse é uma métrica essencial para avaliar a consistência entre os avaliadores ou 

entre as respostas em escalas com múltiplos itens.  

Esses dados são particularmente importantes em contextos como o aleita-

mento materno, onde instrumentos de avaliação devem ser sensíveis e consistentes 

para orientar práticas e políticas públicas. A Diretriz de Aleitamento Materno (Brasil, 

2015) destaca a necessidade de avaliações confiáveis e válidas para promover ações 

eficazes de incentivo ao aleitamento exclusivo até os seis meses e continuado até os 

dois anos ou mais, reafirmando o papel central de instrumentos bem construídos para 

a efetivação dessas políticas. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As considerações finais acerca do presente estudo revelam que o conheci-

mento sobre aleitamento materno entre os participantes, embora satisfatório em al-

guns aspectos, ainda apresenta lacunas importantes, especialmente em temas rela-

cionados à nutrição da nutriz e ao impacto do aleitamento na saúde materna.  

Os dados obtidos indicaram que a maioria dos participantes reconhece os be-

nefícios do aleitamento exclusivo para o bebê, como o desenvolvimento neuropsicmo-

tor e o fortalecimento do vínculo afetivo com a mãe. No entanto, tópicos como o con-

sumo de cafeína, a dieta adequada da lactante e os efeitos do aleitamento na saúde 

da mãe ainda geram dúvidas e respostas inconsistentes. 

Observa-se que mesmo com as diretrizes nacionais como a Diretriz para Pro-

moção, Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno do Ministério da Saúde, que enfa-

tiza os benefícios da amamentação tanto para o bebê quanto para a mãe, persistem 

equívocos entre os participantes quanto às contraindicações e cuidados durante esse 

período.  

A falta de conhecimento adequado sobre o impacto de certos medicamentos e 

o consumo de cafeína durante a amamentação, por exemplo, pode comprometer a 

prática do aleitamento de forma segura. O questionário utilizado apresentou consis-

tência moderada nas medidas médias, conforme apontado pelo coeficiente de corre-

lação intraclasse (0,640), o que indica um grau aceitável de confiabilidade.  

No entanto, o baixo índice nas medidas individuais (0,106) evidencia a neces-

sidade de revisões futuras nos itens do instrumento, a fim de melhorar sua precisão e 

aplicabilidade em diferentes contextos populacionais. Essa limitação deve ser consi-

derada ao interpretar os resultados, pois pode ter influenciado a variabilidade das res-

postas. 

Além disso, outra limitação significativa do estudo foi o tamanho e a homoge-

neidade da amostra, composta por 40 participantes. Embora esse número tenha per-

mitido uma análise preliminar do conhecimento geral sobre o tema, não é suficiente 

para generalizações amplas.  

Estudos futuros devem buscar amostras maiores e mais diversas em termos 

de escolaridade, profissão e faixa etária, ampliando a representatividade dos resulta-

dos e sua aplicabilidade a diferentes realidades. Também é importante destacar que 

o estudo foi baseado em questionários de múltipla escolha, o que, apesar de facilitar 
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a análise estatística, pode limitar a compreensão aprofundada dos motivos que levam 

a determinadas respostas.  

Pesquisas futuras pode incorporar métodos qualitativos, como entrevistas e 

grupos focais, para explorar de forma mais rica e detalhada as percepções, experiên-

cias e crenças relacionadas ao aleitamento materno. Outro aspecto relevante para 

estudos futuros é o desenvolvimento de estratégias educativas baseadas nas lacunas 

de conhecimento identificadas.  

Campanhas educativas, capacitações para profissionais da saúde e materiais 

didáticos direcionados ao público leigo e especializado podem contribuir para a disse-

minação de informações atualizadas e baseadas em evidências. O fortalecimento de 

políticas públicas em prol da amamentação também deve ser contínuo, garantindo 

não apenas a promoção do aleitamento materno, mas também a formação adequada 

dos profissionais envolvidos no cuidado materno-infantil.  

É imprescindível que a formação técnica e acadêmica inclua conteúdos atuali-

zados sobre os aspectos nutricionais, imunológicos, emocionais e sociais da ama-

mentação. Neste sentido, este estudo reforça que, embora haja avanços no conheci-

mento da população sobre aleitamento materno, ainda existem pontos frágeis que 

demandam maior atenção.  

Considera-se neste estudo que a utilização de instrumentos validados, a am-

pliação da amostra e a combinação de métodos quantitativos e qualitativos são cami-

nhos promissores para aprofundar a compreensão sobre o tema. O aleitamento ma-

terno, além de um ato natural, é uma prática complexa que envolve fatores culturais, 

emocionais e de saúde, exigindo abordagens integradas e contínuas de estudo e in-

tervenção. 
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QUESTIONÁRIOS 

 

1 – Característica Sociodemográficas 

 

1. Sexo: ( ) F ( ) M  

2. Idade (em anos): _______     

3. Estado civil: (  ) Solteiro (a)  (  ) Casado(a)  (  ) Divorciado (  ) União estável 

4.  Profissão: (  ) Médico  (  ) Enfermeiro  (  )Técnico de enfermagem  (  ) ACS ( ) 

Auxiliar de saúde bucal 

5. Tempo que exerce a profissão: 5 anos  ( ) 6 à 10 anos ( )  ( ) ≥ 10 anos  

6. Escolaridade: ( ) Ensino médio  ( ) Graduação incompleta ( ) Graduação com-

pleta   

( ) Pós-graduação latu sensu  (especialização) ( ) Pós-graduação stricto sensu 

(mestrado ou doutorado)    

7. Renda familiar mensal:  ( )1 salário-mínimo   ( )1 a 2 salários-mínimos ( ) 2 a 3 

salários-mínimos  ( ) 3 a 4 salários-mínimos  ( ) 4 a 5 salários-mínimos  ( ) maior 

que 5 salários-mínimos     

8. Qual seu vínculo empregatício com UBS: ( ) Concursado    ( ) Outro vínculo   

9. Você já participou de algum curso, treinamento sobre aleitamento materno 

?   

( ) Não   ( ) Sim  

 Se há a quanto tempo ?  ( ) ≤ 1 ano    ( )1 e 5 anos   ( ) 6 e 10 anos   ( ) ≥ 10 anos  
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2 – Sobre AME 

1.1 O Ministério da Saúde (MS), recomenda que o aleitamento materno exclusivo 

(AME) deve ser praticado até a criança completar qual idade em meses? 

 

(  ) 3 meses 

(  ) 6 meses 

(  ) 9 meses 

( ) 12 meses 

1.2 A alimentação complementar não deve ser ofertada ao bebê que recebe alei-

tamento materno exclusivo (AME), devido, a: 

( ) Não ser seguro              

( ) Risco de engasgo   

( ) Imaturidade do sistema digestório 

(   ) Imaturidade gengival 

 

1.3  A amamentação pode ser ofertada de forma complementar até qual idade? 

(  ) ≥ 12 meses                      

(  ) ≥ 18 meses    

(  ) ≥ 24 meses 

(  ) ≥ 36 meses 

 

1.4 Qual momento da mamada o leite materno é mais calórico? 

( ) Independe do momento         

(  ) No início da mamada       

(   ) No meio da mamada 

 (   ) No final da mamada 
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1.5 Em relação a qualidade dos nutriente, a fórmula infantil pode ter os mesmos benefícios 

do  leite materno ? 

( ) Acredito que sim                                               

( ) Não apresenta a mesma qualidade   

( ) A depender de fórmulas especiais, é possível 

( ) Tenho certeza que apresenta 

 

1.6 Entre os fatores que podem prejudicar o aleitamento materno, destaca-se: 

(  ) Uso de chupetas 

(  ) Uso de mamadeira, a chupeta não influencia 

(  ) Uso de mamadeira e chupetas  

(  ) Apenas quando a mãe alterna a oferta do leite materno (LM) ao seio materno, com 

o uso de mamadeira 

  2 – Benefícios do AM para o bebê 

2.1 O aleitamento materno aumenta a inteligência do bebê? 

 (  ) O  aleitamento materno exclusive (AME),  pode contribuir                                                  

(  ) Não existe comprovação cientíifica ainda                       

 (  ) O  aleitamento materno exclusive (AME), contribui para o desenvolvimento neuro-

infantil 

(  ) Pode contribuir apenas após 12 meses de aleitamento materno exclusivo (AME) 
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2.2 É comprovado cientificamente 

que a amamentação estimula a interação do bebê com a mãe. Em qual momento esse 

vínculo pode ser fortalecido. 

 (  ) Apenas quando o colostro é ofertado 

 (   ) Apenas nos primeiros seis meses 

 ( ) Durante todo período em que a amamentação for realizada 

 (  ) Não existe comprovação científica ainda 

3 - Benefícios do aleitamento materno (AM) para a mãe 

3.1 A prática da amamentação, possibilita a mãe ao retorno do peso mais rápido? 

 (   ) Sim, pois há aumento do gasto de energia para a produção do leite materno 

 (   ) Talvez ocorra essa perda, pois a mulher irá amamentar várias vezes ao dia  

 (  ) Não existe comprovação científica em relação a esses aspecto 

 (   ) Esse aspecto ainda está sendo estudado 

3.2 O aleitamento materno (AM),  protege a mãe contra doenças cardiovasculares, 

osteoporose e alguns tipos de câncer? 

( ) Não é comprovado, apenas contra o câncer de mama 

 (   ) Não existe comprovação em relação à osteoporose 

 (   ) Sim, apenas contra alguns tipos de cânceres 

 (   ) Sim, contra todas essas doenças 

 

4 – Possíveis restrições do aleitamento materno (AM) 

4.1   Existe alguma doença, que impeça a mãe de amamentar?  
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 (   ) Não existe contraindicação em relação a nenhum tipo de doença  

(   ) Existe apenas contraindicação às doenças transmitídadas por vírus (ex.: gripe, 

Covid-19, etc) 

 (   ) Sim, para todas as doenças transmitidas por vírus  

 (  ) Sim, mães infectadas pelo HIV (imunodeficiência humana) e pelo HTLV (vírus T-

linfotrópico humano) 

4.2 Mulher que está amamentando deve ter preocupação com o uso de medicamen-

tos? 

(   ) Não deve  

(   ) Não, apenas algumas medicações como, antibióticos  

(   ) Sim, todas as medicações contraindicam a amamentação 

( ) Sim, alguns medicamentos são contraindicados, recomenda-se ver a bula da medi-

cação 

5 – Alimentação da nutriz 

5.1 Para a produção do leite materno, é recomendado a ingestão suficiente de? 

( ) Alimentos hipercalóricos 

(   ) Líquidos 

(  ) Alimentos ricos em proteínas (ex.: carnes etc) 

( ) Alimentos fonte de calorias de boa qualidade, hipercalóricos e líquidos 

5.2  O café e outros produtos cafeinados (ex.: guaraná em pó, refrigerantes de cola e 

guaraná,  etc), podem ser consumidos pela mãe que está amamentando? 

(   ) Não se recomenda o consumo 

(   ) A mãe pode consumir raramente 

(   ) Sim, pode ser consumido com moderação 

(  ) Alimentos fonte de cafeína, devem ser evitados 
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5.3  É recomendado que a nutriz, consuma três ou mais porções de leite e derivados 

por dia, assim como frutas e vegetais ricos em vitamina A (ex.: mamão, manga, goiaba, 

abóbora/jerimum, cenoura etc). 

 

( ) Esses alimentos  são indiferentes para a nutriz 

(   ) Não, a nutriz não tem essa necessidade 

(   ) Sim, a nutriz necessita apenas do consumo diário de cálcio 

(   ) Sim, esses alimentos  devem ser consumidos diariamente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



74 
 

 
 

ANEXO 

 

 

ANEXO A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Dados de identificação 

Título do Projeto: Conhecimento dos Profissionais da Estratégia  de Saúde da 
Família sobre Aleitamento Materno nas Unidades de Atenção Primária à Saúde 
com Sala de Apoio à Mulher que Amamenta/Posto de Coleta de Leite Humano 
Pesquisador Responsável: Cícera Marúzia Grangeiro Martins 
Instituição a que pertence o Pesquisador Responsável: Centro Universitário 
Christus 
 Telefones para contato: (85)  - (99922-2242) - (85) 99185-1298 
CEP/FChristus – Rua: João Adolfo Gurgel 133, Papicu – Cep: 60190-060 – Fone: 
(85) 3265-6668 

Nome do voluntário:  Idade: _______ anos 

R.G.    Responsável legal (quando for o caso): 
___________________________ R.G. Responsável legal: 
  

O Sr. (ª) está sendo convidado(a) a participar do projeto de pesquisa “Conhe-
cimento dos Profissionais da Estratégia  de Saúde da Família sobre Aleitamento Ma-
terno nas Unidades de Atenção Primária à Saúde com Sala de Apoio à Mulher que 
Amamenta/Posto de Colleta de Leite Humano”, de responsabilidade do pesquisador 
Cícera Marúzia Grangeiro Martins. 

Especificar, a seguir, cada um dos itens abaixo, em forma de texto contínuo, 

usando linguagem acessível à compreensão dos interessados, independente-

mente de seu grau de instrução: 
- Justificativas e objetivos 
- Descrição detalhada dos métodos (no caso de entrevistas, explicitar se se-
rão obtidas cópias gravadas e/ou imagens) 
- Desconfortos e riscos associados 
- Benefícios esperados (para o voluntário ou para a comunidade) 
- Explicar como o voluntário deve proceder para sanar eventuais dúvidas 
acerca dos procedimentos, riscos, benefícios e outros assuntos relacionados com a 
pesquisa ou com o tratamento individual 

- Esclarecer que a participação é voluntária e que este consentimento po-
derá ser retirado a qualquer tempo, sem prejuízos à continuidade do tratamento 

- Garantir a confidencialidade das informações geradas e a privacidade do 
sujeito da pesquisa 
- Explicitar os métodos alternativos para tratamento, quando houver 
- Esclarecer as formas de minimização dos riscos associados (quando for o 
caso) 
- Possibilidade de inclusão em grupo controle ou placebo (quando for o 
caso) 
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- Nos casos de ensaios clínicos, assegurar - por parte do patrocinador, ins-
tituição, pesquisador ou promotor - o acesso ao medicamento em teste, caso se 
comprove sua superioridade em relação ao tratamento convencional 

- Valores e formas de ressarcimento de gastos inerentes à participação do 
voluntário no protocolo de pesquisa (transporte e alimentação), quando for o caso 

- Formas de indenização (reparação a danos imediatos ou tardios) e o seu 
responsável, quando for o caso 

 

Eu,  , RG nº   declaro ter 
sido informado e concordo em participar, como voluntário, do projeto de pes-
quisa acima descrito. 
Ou 

Eu,  , RG nº   res-
ponsável legal por 

 , RG nº   declaro ter sido in-
formado e concordo com a sua participação, como voluntário, no projeto de 
pesquisa acima descrito. 

Fortaleza  ____ de _____ 2023 

 

Nome e assinatura do paciente                     Nome e assinatura do responsável               
ou seu responsável legal                                        por obter o consentimento 
 

Testemunha                                                                          Testemunha 

 

Informações relevantes ao pesquisador responsável: 
Res. 196/96 – item IV.2: O termo de consentimento livre e esclarecido obedecerá 
aos seguintes requisitos: 

a) Ser elaborado pelo pesquisador responsável, expressando o cumprimento de 
cada uma das exigências acima; 

b) Ser aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa que referenda a investigação; 
c) Ser assinado ou identificado por impressão dactiloscópica, por todos e cada um 
dos sujeitos da pesquisa ou por seus representantes legais; e 

d) Ser elaborado em duas vias, sendo uma retida pelo sujeito da pesquisa ou 
por seu representante legal e uma arquivada pelo pesquisador. 

Res. 196/96 – item IV.3: 

c) nos casos em que seja impossível registrar o consentimento livre e esclare-
cido, tal fato deve ser devidamente documentado, com explicação das causas 

da impossibilidade, e parecer do Comitê de Ética em Pesquisa. 

Casos especiais de consentimento: 

1.  Pacientes menores de 16 anos – deverá ser dado por um dos pais ou, na 
inexistência destes, pelo parente mais próximo ou responsável legal; 

2. Paciente maior de 16 e menor de 18 anos – com a assistência de um dos pais ou 
responsável; 

3.  Paciente e/ou responsável analfabeto – o presente documento deverá ser 
lido em voz alta para o paciente e seu responsável na presença de duas 
testemunhas, que firmarão também o documento; 
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4.  Paciente deficiente mental incapaz de manifestação de vontade – supri-
mento necessário da manifestação de vontade por seu representante le-
gal. 
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ANEXO B - AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 
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ANEXO C- COMPROVANTE DE ENVIO DO ARTIGO CIENTÍFICO 
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ANEXO D - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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